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EMENTA

Sistemas processuais. Inquérito policial. Ação penal pública e privada. Jurisdição e competência. Sujeitos do processo. Prisão e liberdade

provisória. Teoria da Prova.

I. Objetivos
1.Orientar os alunos sobre a importância do conhecimento teórico e prático do conteúdo da disciplina;

2.Estimular a reflexão crítica dos pontos a serem abordados, e:

3.Incentivar o estudo analítico dos fundamentos axiológicos que deram origem às legislações a serem verificadas.

II. Programa
1. SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS

1.1. Sistema Inquisitório

1.2. Sistema Acusatório

1.3. Sistema Misto

1.4. Sistema Processual Penal Brasileiro

2. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO PENAL

3. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR

3.1. Inquérito Policial. Conceito, Natureza, Finalidade, Características, Instauração, Diligências, Conclusão, Arquivamento, Trancamento,

Acordo de não persecução penal.

4. AÇÃO PENAL

4.1. Características, Lide, Condições, Classificação.

4.2. Ação Penal de Iniciativa Pública Incondicionada

4.3. Ação Penal de Iniciativa Pública Condicionada

4.4. Ação Penal de Iniciativa Privada

5. JURISDIÇÃO PENAL E COMPETÊNCIA

5.1. Competência em Matéria Penal: Matéria, Pessoa e Lugar

6. PROVAS

6.1. Teoria Geral das Provas

6.2. Meios de Prova e Meios de Obtenção de Provas em Espécie

7. SUJEITOS E PARTES DO PROCESSO

8. MEDIDAS CAUTELARES DE NATUREZA PESSOAL

8.1. Prisão. Espécies de prisão, Momento da prisão, Mandado de prisão. 

8.2. Prisão em Flagrante. 

8.3. Prisão Preventiva.

8.4. Prisão Temporária

8.5. Prisão Domiciliar

9. LIBERDADE PROVISÓRIA

III. Metodologia de Ensino
O conteúdo do programa será realizado por meio de aulas expositivas, sempre incentivando os debates e as manifestações de crítica

reflexiva, bem como por meio de perguntas aos acadêmicos, apresentações de trabalhos e seminários, estudos de textos e análise de

jurisprudências, sempre incentivando a participação em sala de aula. Atividades via Moodle.

Ensino a Distância (Conforme Resolução nº 0062/2008-CEPE/UNICENTRO)

Conteúdos a serem definidos em oportunidades específicas, bem como todas as atividades que forem definidas como de regime de
tratamento especial.

I. Conteúdos que serão abordados a distância

II. Metodologia de trabalho
Possibilidade de aulas síncronas ou assíncronas, bem como atividades a serem realizadas em plataforma digital institucional

III. Tecnologias utilizadas
Plataforma Moodle e Google Classroom

IV. Cronograma de tutoria presencial
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Conteúdos a serem definidos em oportunidades específicas, bem como todas as atividades que forem definidas como de regime de

tratamento especial.

V. Critérios de avaliação
Disponibilidade de material no ambiente virtual e análise e correção das atividades solicitadas.

VI. Cronogramas de avaliação
Cronograma conforme a necessidade de implementação das atividades online.

IV. Formas de Avaliação
A avaliação será realizada de forma contínua, considerando-se:

a)      Participação e interesse em aula e atividades propostas;

b)      Pontualidade e frequência;

c)      Avaliações escritas e orais. 

Ordiariamente ocorrerão duas avaliações em datas previamente previstas da seguinte forma:

P1 + P2 = 10 pontos

P1 = 5,0 (Avaliação objetiva e discursiva) - 06/06

P2 = 5,0 (Avaliação objetiva e discursiva) - 25/07

Devolutiva em 01/08

A Atividade de Recuperação de Notas – ARN, destinada àqueles que não atingirem a média 7,0 (sete) será realizada com a aplicação de

uma prova no valor de 10,0 uma semana após a divulgação das notas finais do semestre.

ARN = 10,00 - Realizada em 08/08
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